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1. OBJETO:
1.0.1. O presente termo de referência tem por objeto a prestação dos Seguintes serviços, a saber:
Serviços Postais e Telegráficos (Sedex, Encomenda, PAC), Marketing Direto (Mala Direta, Impresso),
Serviços de Conveniência (compras de produtos), e Serviços Internacionais de Exportação, para
atendimento das demandas de toda a Rede Hospitalar e da Administração Central da FHEMIG, e serviços
adicionais descritos no item 1.1, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas neste
documento.
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Contratação
de Serviços
Postal e
Telegráfico.

                                                                          

1.0.2. O Contrato entrará em vigor quando estiver assinado por todas as PARTES e publicado pelo
ACESSANTE nos termos da Lei 14.133/21, assim permanecendo por prazo indeterminado.

1.0.3. O valor estimado da contratação por 12 meses corresponde é de R$ 15.000,00 (Quinze mil
reais).

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
2.1. O QUÊ:

A seguir , relacionamos os produtos e serviços que estarão disponíveis para utilização, conforme demanda
e critério das unidades :

Conveniência
2.1.1. Aquisição de produtos, produtos filatélicos, personalizados e carimbo comemorativo.

2.1.2. Caixa Postal: aluguel de um espaço em unidade dos CORREIOS, para recebimento de
objetos de correspondência nas modalidades de assinatura semestral, anual e bianual.

2.1.3. Certificado Digital: é uma identidade eletrônica que possibilita a troca segura de
informações em transações online com garantia de autenticidade e validade jurídica às operações.

2.1.4. Recebimento de contas.

2.1.5. Recebimento de doações.

2.1.6. Vale Postal Nacional Eletrônico: transferência de valores entre pessoas físicas e jurídicas no
âmbito nacional e internacional.

Atendimento Presencial: consulta e impressão, solicitação de serviços, pedido de regularização financeira
fiscal, atualização cadastral, novos cadastros, emissão de documentos, emissão de bilhetes, entre outros.

Correspondências

2.1.7. V-POST: captação eletrônica de dados para geração de objetos, compreende as atividades
de montagem gráfica, impressão, envelopamento, triagem, entrega física ao destinatário com adicional do
Aviso de Recebimento com assinatura por meio de Certificado Digital.

2.1.8. SEDEX: serviço expresso para envio de documentos.

2.1.9. SEDEX Hoje: serviço com entrega garantida no mesmo dia de postagem.

2.1.10. SEDEX 10: serviço com entrega garantida até as 10 horas do dia útil seguinte ao da
postagem.

2.1.11. SEDEX 12: serviço para envio na modalidade expressa com entrega garantida até as 12
horas do dia útil seguinte ao da postagem.

 

Internacional- Exportação
2.1.12. Documento Internacional: serviço para envio de documentos ao exterior
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2.1.13. Carta-Resposta Internacional: serviço que permite a remessa de pedidos e/ou informações,
sob a forma de carta ou cartão, não previamente franqueados, à pessoa jurídica autorizada, que efetuará o
pagamento correspondente no ato da retirada.

2.1.14. Mala M: remessa internacional destinada ao envio de impressos de um único remetente,
endereçados a um só destinatário.

2.1.15. Telegrama Internacional: mensagem urgente e confidencial captada via internet, balcão ou
por telefone (fonado), transmitida para o local onde será impressa e autoenvelopada para posterior entrega
no endereço do destinatário.

Serviços Adicionais
2.1.16. Serviço adicional é aquele que pode ser adquirido juntamente com o serviço principal e que
implica em pagamento para sua utilização.

2.1.17. Armazenamento de Aviso de Recebimento (AR): armazenamento mensal de formulário ou
imagem do Aviso de Recebimento além do prazo previsto.

2.1.18. Aviso de Recebimento - AR: confirmação de entrega do objeto por meio da devolução de
documento com data e assinatura do recebedor ou disponibilização de imagem AR digital ou
disponibilização automática da imagem do AR eletrônico.

2.1.19. Devolução Eletrônica de Objetos: envio de informação eletrônica dos motivos da não
entrega do objeto postal ao destinatário.

2.1.20. Cópia de Telegrama - CC: cópia do texto contendo os dados de encaminhamento do
telegrama enviado.

2.1.21. Devolução de objeto: devolução ao remetente, cuja entrega ao destinatário não tenha sido
possível ou envio de informação eletrônica dos motivos da não entrega dos objetos aos respectivos
destinatários.

2.1.22. Disque Coleta: solicitação de coleta domiciliar por meio do portal dos CORREIOS.

2.1.23. Entrega Protocolada: entrega do objeto sem registro, mediante assinatura do recebedor e
confirmação por meio de sistema dos CORREIOS.

2.1.24. FAC monitorado: acompanhamento do lote, ou parte dele por meio de código específico,
dos objetos postados na modalidade FAC Simples.

2.1.25. Interrupção de tratamento eletrônico ou de produção de objeto: interrupção da postagem de
lote de serviço durante as etapas de tratamento eletrônico, ou seja, antes do início da produção/impressão.
Serviço que permite o cancelamento da postagem de lote de serviço após o início da produção/impressão.
Previsto para os serviços e-Carta e V-POST.

2.1.26. Mão Própria - MP: serviço adicional que garante a entrega da encomenda exclusivamente à
pessoa indicada pelo remetente no endereçamento, podendo haver, até três indicações.

2.1.27. Pedido de Confirmação de entrega de telegrama - PC: serviço adicional, que informa ao
remetente os dados de entrega do Telegrama, nome do recebedor, data e hora.

2.1.28. Pré-Postagem: atividades desenvolvidas na preparação dos objetos. Previsto para o serviço
de Carta

2.1.29. Protocolo Postal (PP): serviço de protocolo de documento, com certificação de data e hora.

2.1.30. Registro: inscrição do objeto confiado aos CORREIOS com a emissão de documento
comprobatório da postagem que possibilitará seu rastreamento até a entrega ou devolução.

2.1.31. Transcrição em Braile: transcrição de mensagens em escrita para o braile e vice-versa.

2.1.32. Valor Declarado - VD: declaração de valor superior ao da cobertura da indenização
automática para a postagem de documento.

 

2.2. O POR QUÊ:
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2.2.1. Os Serviços de Contratação de Serviços Postal e Telegráfico são imprescindíveis para a
tramitação externa de documentos da FHEMIG Administração Central e Unidades Assistenciais.

 

2.3. ONDE:

2.3.1. O serviço deverá ser fornecido para as Unidades Assistenciais da FHEMIG e
Administração Central.                                        

2.4. QUANTO:
2.4.1. A estimativa do valor previsto para a contratação é R$ 15.000,00 ( Quinze mil reais), com
base na demanda média histórica das unidades.

 

 

2.5. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:
2.5.1. O valor previsto para a contratação é R$ 15.000,00 (Quinze mil reais), com base na
demanda média histórica das unidades.

 

2.6. JUSTIFICATIVA DE PREÇO:
2.6.1. Conforme o inciso VII da Lei nº 14.133/2021, é necessário justificar o preço em
contratações diretas. Especificamente, o artigo 23, §4º, da referida lei estabelece que, nas contratações
diretas por inexigibilidade ou dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto conforme os §§
1º, 2º e 3º do mesmo artigo, o contratado deve comprovar que os preços estão alinhados com aqueles
praticados em contratações semelhantes e de mesma natureza.

2.6.2. Essa comprovação pode ser feita através da apresentação de notas fiscais emitidas para
outros contratantes no período de até um ano anterior à contratação pela Administração, ou por outro meio
idôneo.

2.6.3. Os Serviços de Contratação de Serviços Postal e Telegráfico são imprescindíveis para a
tramitação externa de documentos da FHEMIG Administração Central e Unidades Assistenciais.               
                                                                                                               

2.6.4. Insta registrarmos que a ECT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos é empresa
Pública Federal, criada pelo Decreto-Lei 509/69 para execução de serviços postais, sendo uma empresa
pública vinculada à Administração Pública Indireta, deve observância aos princípios que norteiam os atos
públicos.

2.6.5. E por fim, em observância à Lei Postal 6.538/78, art.34: é vedada a concessão de isenção
ou redução subjetiva das tarifas, preços e prêmios “ad valorem”.

2.6.6. Os preços e tarifas apresentados nas tabelas Correios, estão de acordo com os já cobrados
de outros órgãos e empresas. Há aprovação da Administração Central a respeito e os reajustes são por
índices oficiais, conforme consta nas minutas contratuais. Além das tarifas de serviços monopolizados
serem aprovadas pelos Ministérios da Fazenda e Comunicações, sendo publicadas em Diário Oficial.

2.6.7. Portanto, entendemos, s.m.j. que o cumprimento da exigência do inciso VII está
assegurado, uma vez que as tarifas são reguladas e não há necessidade de análise adicional dos preços para
esta contratação.                                                                                                 

2.7. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO:
2.7.1. No intuito de realizarmos pesquisa de preços com outras empresas atuantes no mercado
com o mesmo objeto, realizamos a tentativa de orçamento com três empresas a saber: Orçamentos -
Jadlog (126172750), Orçamentos - THL Transportes (126172751), Orçamento - Porto Seguro
(126172749). Entretanto, não obtivemos o devido retorno.

2.7.2. Sendo assim, comparamos outros contratos dos correios celebrados com demais Órgãos do
Estado de Minas Gerais :MP - Ministério Público de MG (126172752), SES -Secretaria Estadual de
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Saúde (126172753), TJ Tribunal de Justiça do Estado de MG (126172754) a qual percebemos que a
planilha de pacotes e valores seguem um padrão, diferenciando-se apenas das demandas especificas de
cada órgão. Inclusive o contrato celebrado junto a FHEMIG representa o menor valor se considerarmos os
serviços prestados em toda Rede Hospitalar e Administração Central.

2.7.3. É importante destacar ainda que é desvantajoso para administração executar
entregas e encomendas com frota própria, pois a instituição precisaria comprar veículos
(motos, vans, caminhões de pequeno porte etc.), e arcar com os seus custos de manutenção e
depreciação. Além disso, teria que cuidar de todas as suas documentações, adquirir insumos
(gasolina, pneus, óleos etc.) e pagar licenças e impostos. Também é necessário contratar
motoristas, pagar seus salários e treiná-los adequadamente, seria um custo muito grande
considerando-se ainda a área geográfica abrangente da empresa ECT , vez que a mesma possui
cobertura em todo o território brasileiro e internacional, com preço acessível, cujas empresas
privadas teriam dificuldades operacionais para realizar o devido atendimento.

2.7.4. Por todo o exposto, comunicamos que há compatibilidade nos preços praticados
junto a outros Órgãos e Empresas Id 126172740, devidamente corroborada pelas
fundamentações acima expendidas e colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos
que se fizerem necessários.

2.7.5. Assim, a decisão de contratar a Empresa Correios está de acordo com a
legislação vigente e atende plenamente aos requisitos para a Dispensa de licitação.                     
                                                                                                                                                 

2.8. QUANDO:
2.8.1. A partir de 17 de Novembro de 2025, visto que nosso contrato vigente encerra-
se em 16/11/2025.                                         

2.9. PARA ONDE: 
2.9.1. O objeto da contratação se destina ao atendimento das Unidades Assistenciais da
FHEMIG e da Administração Central.    

2.10. COMO:
2.10.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação de seu
extrato no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, podendo ser prorrogado por iguais e
sucessivos períodos até que se completem 05 (cinco) anos, desde que haja interesse da
Administração, concordância da contratada e comprovada a vantajosidade.

2.10.2. O serviço será prestado diariamente de forma ininterrupta. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1.        Da participação de consórcios:

3.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio,
devido à baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as
empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os serviços de forma
independente.

3.2. Da Subcontratação:
3.2.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

3.3. Da Sustentabilidade:
3.3.1. Os critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser adotados pela

empresa contratada são aquelas já definidas em leis e regulamentos próprios do ramo de
atividade da contratada.

3.4. Da indicação de marcas ou modelos:
3.4.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação.

3.5. Da vedação de utilização de marca ou modelo:
3.5.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

3.6. Da exigência de carta de solidariedade:
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3.6.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente
contratação.

3.7. Da Garantia da Contratação:
3.7.1. Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto.

3.8. Condições e especificações da garantia do serviço:
3.8.1. Não será exigida garantia de execução para este objeto.

3.9. Garantia do produto/serviço: fabricante, garantia legal ou garantia convencional
3.9.1. Garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30
dias - serviços não-duráveis) ;(90 dias - serviços duráveis) a partir da data de recebimento do
produto, sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo licitante/fabricante em
sua proposta comercial.

3.10. Da Vistoria: 
3.10.1. Não se aplica a necessidade de vistoria em virtude do objeto da contratação.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
4.1. Prazo e Condições da Prestação do Serviço:

4.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Os serviços prestados pela EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁFOS,
são regulamentados pela LEI Nº , DE 214;133 DE 1º ABRIL DE 2021 . Esta Lei regula os direitos e
obrigações concernentes ao serviço postal e ao serviço de telegrama em todo o território do País, incluídos
as águas territoriais e o espaço aéreo, assim como nos lugares em que princípios e convenções
internacionais lhes reconheçam extraterritorialidade.

Cabe destacar que os serviços descritos no item 1.1 - Correspondências são explorados pela união, em
regime de monopólio.

4.1.1.1.1.    Início das atividade: 17 de novembro de 2025;
4.1.1.1.2.    Periodicidade: Periodicidade:12 meses
4.1.1.1.3.    As condições gerais para a prestação do serviços Postais e Telegráficos devem
obedecer às normas legais e regulamentares aplicáveis à matéria.

4.2. Do Local e Horário da Prestação do Serviço:
4.2.1. Os serviços serão prestados: Em Belo Horizonte, em quaisquer agências credenciadas e
próprias ou de forma centralizada no Protocolo Central da FHEMIG. Endereço : Cidade
Administrativa - Rod. Papa João Paulo II, 4001 - Serra Verde, Belo Horizonte - MG - 1º Andar - Prédio
Gerais. Nas unidades do interior o serviço será realizado nas agencias credenciadas e próprias do
respectivo município através do cartão de postagem disponibilizado.

4.3. Dos Materiais a serem disponibilizados:
4.3.1. Não se aplica materiais a serem disponibilizados.

4.4. Regime de Execução:
4.4.1. O regime de execução do contrato será empreitada pela Política Comercial dos
pacote Platinum e sem cota mínima a partir de 12/05/2025, beneficiando todos com os
preços da tabela Platinum.

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
5.1. Condições de Recebimento:

5.1.1. Os serviços prestados serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo (s) detalhado (s), quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
5.1.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.
5.1.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
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suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.
5.1.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório, conforme art. 119 c/c art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
5.1.5. Os serviços prestados serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, mediante termo (s) detalhado (s) que comprove (m) o
atendimento das exigências contratuais, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do
recebimento provisório.
5.1.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
5.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
5.1.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração
notificará o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
5.1.9. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
5.1.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.
5.1.11. Nos respectivos endereços discriminados nas correspondências
5.1.12. Em caso de malote, os documentos serão entregues nos dias estabelecidos às
respectivas unidades da FHEMIG , bem como no Protocolo Central localizado na Cidade
Administrativa - Rod. Papa João Paulo II, 4001 - Serra Verde, Belo Horizonte - MG - 1º Andar - Prédio
Gerais.
5.1.13. A escolha da metodologia de trabalho e os produtos utilizados deverão ficar a cargo da
empresa, devendo estar em consonância com as determinações Federais, Estaduais e Municipais legais
e normativas vigentes. (adequar ao serviço a ser prestado)
5.1.14. O recebimento/aprovação dos serviços pela Fundação Hospitalar do Estado de Minas
Gerais não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade dos
serviços ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-
se a Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90.

5.2. Da Liquidação:
5.2.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data da
entrega definitiva do serviço e respectivo aceite do Contratante.
5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

5.2.2.1. O vencimento;
5.2.2.2. A data de emissão;
5.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;
5.2.2.4. O período respectivo de execução do objeto;
5.2.2.5. O valor a pagar; e
5.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao Contratante.
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5.2.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.3. Do Pagamento:
5.3.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira -
SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do
beneficiário em um dos bancos que o Contratado indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos,
contados a partir da data final da liquidação a que se referir, com base nos documentos fiscais
devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante.

5.3.1.1. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme
disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores
devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, de acordo com a variação do IPCA.
5.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
5.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de
custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
5.3.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
5.3.6. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.3.6.1. Não produzir os resultados acordados;
5.3.6.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou
5.3.6.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.                                   
                                                                                                                                                           
                                                                  

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO:
6.1. Regras Gerais:

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da Lei Federal nº 14.133, de 2021,
e artigos 15 e 16 do Decreto 48.587, de 2023.
6.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.
6.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.1.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
6.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais
gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme
requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos,
conforme art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e art. 14 do Decreto nº 48.587, de 2023.
6.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser
observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a
responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.
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6.2. Da Fiscalização do Contrato:
6.2.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com
informações pertinentes as suas competências, nos termos do inciso I do art. 16 do Decreto nº
48.587, de 2023.

6.2.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso II do
art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.3. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer
inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção, nos termos do
inciso III do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso IV
do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer
ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas, nos termos do
inciso V, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com a
conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que
certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato, nos termos do inciso VI, do
art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual,
nos termos do inciso VII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato,
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais, nos termos do
inciso VIII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do
Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução
do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório,
como tal definido pela lei civil.

6.3. Da Gestão do Contrato:
6.3.1. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas
atribuições, nos termos do inciso I, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou
terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e
informará à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, nos termos do inciso
II, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, nos termos
do inciso III, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.4. O gestor do contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e de
fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da
execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, nos termos do inciso IV, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.5. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização da celebração de
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aditivos, prorrogações, reajustes, repactuações ou rescisões contratuais, nos termos do inciso V, do
art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.6. O gestor do contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do
inciso VI, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.7. O gestor do contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do
inciso VI, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.8. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
competente para tal, conforme o caso, nos termos do inciso VIII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de
2023.

6.4. Do Preposto:
6.4.1. Não será necessária a designação de preposto pelo Contratada.

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso IX, da Lei n.º 14.133/2021.

7.2. Dos critérios de aceitabilidade da proposta:

7.2.1. a) descrição detalhada dos serviços a serem executadas;

7.2.2. b) A proposta deverá basear-se no histórico de execução, levando em conta o período dos
últimos 12 meses realizados na FHEMIG.

7.2.3. c) A abrangência da Empresa, englobando atendimento a todo o Território Nacional e
Internacional, transporte, rodoviário, aéreo, marítimo/fluvial.

7.2.4. d) Disponibilidade de serviços postais exclusivos.

7.2.5. e) Menor preço global.

7.3. Da Prova de Conceito (PoC):

7.3.1. Não será necessária a designação de preposto pelo Contratado.

8. HABILITAÇÃO: 

8.1. Habilitação Jurídica:

8.1.1. Documento de identificação, com foto, do responsável pela(s) assinatura(s) da(s)
Proposta(s) Comercial(is). 
8.1.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual.

8.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou
instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias, cooperativas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e, no caso de
sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores.

8.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas em se
tratando de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

8.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País.

8.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

Termo de Referência 126172732         SEI 2270.01.0068100/2025-45 / pg. 10



8.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ).

8.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

8.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.2.3.1. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional
será efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN,
referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados,
bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

8.2.3.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.2.4. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço –FGTS.

8.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantea Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei Federal nº
12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.2.6. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

8.3. Qualificação Econômico-Financeira:
8.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor, emitida nos últimos 06 (seis) meses.

8.4. Da Qualificação Técnico-Operacional e Técnico-Profissional:
8.4.1. Não será exigida a apresentação de documentos relativos à qualificação técnico-
operacional e técnico-profissional.

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES:
9.1. Do Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos.

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto prestado, para que seja por ele reparado, corrigido, removido,
reconstruído ou substituído, no total ou em parte, às suas expensas.

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas fiscais/faturas
da efetiva prestação de serviço, objeto do Termo de Referência.

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com
as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na
proposta comercial do Contratado.

9.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
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9.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do serviço
prestado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento.

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
Contratado

9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da
data do protocolo do requerimento, tratado no item 9.1.10, para decidir e admitir a
prorrogação motivada por igual período, conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133,
de 2021.

9.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos.

9.1.12. Aplicar ao Contratado as sanções regulamentares.

9.1.13. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e
previdenciários por meio dos documentos pertinentes.

9.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9.1.15. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.2. Do Contratado:
9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e

seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto.

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990.

9.2.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

9.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e
inciso III, art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023, e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados.

9.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou dos materiais nela
empregados.

9.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.2.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou
do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº
14.133, de 2021.
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9.2.8. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e
pagamento.

9.2.9. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos serviços
prestados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e
desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de
referência.

9.2.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação.

9.2.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato.

9.2.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

9.2.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

9.2.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.2.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas,
conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando
solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato.

9.2.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

9.2.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante.

9.2.20. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.2.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº
13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato.

9.2.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.2.23. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
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descritivo ou instrumento congênere.

9.2.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

10.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

10.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

10.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e
execução do contrato;

10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

10.2.1. Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §2º, art. 156 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos
subitens 11.1.2 a 11.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas
descritas nos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos subitens 11.1.2 a 11.1.7, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de
2021);

10.2.4. Multa:
10.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

10.2.4.1.1. O atraso superior à de 30 (trinta) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal n°14.133, de 2021.

10.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa, conforme disposto no §7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
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eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme §8º, art. 156, da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme disposto no §9º, art. 156, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.9. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na
aplicação das sanções serão considerados:

10.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos nesta última Lei citada, conforme art.
159 da referida Lei de Licitações.

10.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art.
161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
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11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais), conforme custos
unitários apostos no quadro constante do subitem 1.1. deste Termo de Referência.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária
do orçamento em vigor, aprovado pela Lei Orçamentária Anual Nº 24.678 de 17 de Janeiro de 2024.

12.1.1. A contratação será atendida pelas seguinte dotação: 10.122.705.2500-
0001.3390.37.02.0.10.1, objeto de gasto: 3390 .3915, fonte 10.1.

12.2. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 
Viviane Ferraz de Oliveira

Coordenadora de Gestão Documental - COAD
Gerência de Logística e Patrimônio - GLOG

Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças/DPGF/FHEMIG
protocolo@fhemig.mg.gov.br

Telefone: 31 3915-8833
 
 

Renata Abdala Nascimbene
Gerente de Logística e Patrimônio - GLOG
Gerência de Logística e Patrimônio - GLOG

Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças/DPGF/FHEMIG
glog@fhemig.mg.gov.br
Telefone: 31 3915-9219

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Renata Abdala Nascimbene, Gerente, em 03/11/2025, às
10:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Viviane Ferraz De Oliveira , Coordenador (a), em
03/11/2025, às 12:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 126172732 e
o código CRC E679F1D0.

Referência: Processo nº 2270.01.0068100/2025-45 SEI nº 126172732
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